Lei Municipal nº 531, de 15 de março de 2006.

INSTITUI O PROGRAMA DE AUXÍLIO MELHORIA NA PROPRIEDADE DOS AGRICULTORES DO MUNICÍPIO DE IRATI – SC E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS

NEURI MEURER, Prefeito de IRATI, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições legais, FAÇO SABER a todos os habitantes deste Município, que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte lei:

Art. 1º - Fica o chefe do Poder Executivo Municipal autorizado a criar o “programa de auxílio melhorias na propriedade agrícola” através de concessão de auxílio aos agricultores de Irati que realizarem investimentos na construção de residências, aviários, pocilgas (chiqueiros), estrebarias, paióis, galpões para fumo, esterqueiras, açudes, destoques na lavoura, plantio de grão,  colheita através da silagem e produção de feno em propriedades particulares localizadas no perímetro pertencente a este município, com o objetivo de fortalecer a atividade agrícola que é a base da economia deste pequeno município.

§1º – Fica o Poder Executivo autorizado a conceder o auxílio de que trata a presente lei em terras particulares em localidade fora do município desde que esta seja limítrofe com este município, que o proprietário tenha bloco de Notas de Produtor Rural e título de eleitor neste município, respectivamente.

§2º – Para efeitos desta lei considera-se agricultor toda pessoa física ou jurídica que revestir a condição de agricultor na condição de proprietário, arrendatário, agregado, meeiro, parceiro e posseiro terras agrícolas localizadas em conformidade com este artigo e que esteja em plena exploração de atividade produtiva.

§ 3º - Para realização dos serviços previstos nesta Lei, o Município propiciará, através de campanha a divulgação dos mesmos no inicio de cada exercício financeiro, para fins da verificação da demanda, podendo para isso a realização de processo licitatório, conforme a necessidade.

Art. 2º O benefício será estendido tão somente às construções, serviços ou melhorias vinculadas ao incremento das seguintes atividades agrícolas:


I – avicultura;


II – suinocultura;


III – bovinocultura, consistente também no incentivo a inseminação artificial de gado;


IV – fumicultura;


V – piscicultura;


VI – plantio e colheita de grãos;


VII – distribuição de adubo orgânico e calcário;


VIII – enterro de animais;


IX – Construção de Residências.

§ único – O auxílio financeiro de que trata a presente lei corresponderá aos valores de até 50% (cinqüenta por cento), dos valores de horas/máquinas trabalhadas e/ou quilometragem rodada se for o caso.

Art. 3º - Os interessados em serem contemplados com o ressarcimento de valores, e na adesão ao presente programa de incentivo deverão procurar o Secretário Municipal da Secretaria competente ou responsável designado, e fazer a devida solicitação especificando o serviço ou obra a ser realizado.

§ 1º – Após o requerimento do interessado  a Secretaria Municipal competente instruirá o processo e designará um técnico para acompanhar os trabalhos.

§ 2º – O pedido somente será deferido após a verificação pelo órgão municipal responsável da existência de dotação orçamentária para atender  o benefício, bem como estar de acordo com os requisitos do artigo seguinte.

Art. 4º - Para ser beneficiário do incentivo oferecido nesta lei o beneficiário deverá atender aos seguintes requisitos:

I – Sua propriedade estar dentro dos limites do município;

II – Ter e apresentar bloco de notas de venda de produtos agrícolas compatíveis com a produção, e título de eleitor neste município;

III – Se a propriedade não ficar dentro dos limites do município deverá estar de acordo com o art. 1º, parágrafo primeiro da presente lei;

IV – O interessado deverá estar em dia com as suas obrigações tributárias com o município, pois se estiver em débito com o município não terá direito ao benefício;

V – O interessado deverá efetuar as roçadas na beira da estrada numa distância mínima de 2 (Dois) metros a cada lado da estrada a contar das laterais desta, bem como zelar pela conservação das estradas, sem que contudo as roçadas não venham a transgredir a legislação ambiental;

VI – Apresentar requerimento junto a Secretaria Municipal responsável pelo setor, protocolando-o em data anterior ao inicio dos serviços ou obras que serão realizadas;

VII – Apresentar projeto técnico compatível com o serviço ou da obra elaborado por profissional habilitado na área;

VIII – Cumprir a função social da propriedade conforme art. 186 da Constituição Federal;

IX – Comprovar de forma efetiva a realização do ato, da obra, do serviço, da melhoria, com as devidas notas que comprove o fato alegado.

Art. 5º - O benefício  será estendido a todos indistintamente desde que satisfeitas as exigências constantes nesta lei, e será repassado diretamente ao agricultor, mediante laudo prévio da Secretaria municipal responsável atestando que os serviços ou obras foram efetivamente prestados, devidamente acompanhado das notas fiscais das mercadorias ou dos serviços, emitidos por comerciantes ou prestadores de serviços.

§ 1º – De posse do laudo favorável, emitido pelo responsável o Prefeito Municipal deferirá o auxílio, podendo vetar o pagamento do benefício caso não for obedecido todos os requisitos da presente lei.

§ 2º - Após o efetivo serviço o beneficiário terá um prazo improrrogável de no máximo 30 (Trinta) dias para efetuar o pagamento de sua parte (50%) na Tesouraria do Município, e/ou no Banco indicado pelo Município, ainda pelo preço do dia do efetivo serviço, após esta data será cobrada multa de 2%, mais a correção monetária aplicando-se o índice oficial, mais juros de 1% (Um Por Cento) ao mês, bem como será o nome do  beneficiário lançado em dívida ativa e posteriormente se necessário será efetuado cobrança judicial.

Art. 6º - As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta do orçamento municipal.

Art. 7º - A operacionalização e o funcionamento do programa instituído pela presente lei poderá ser regulamentado por Decreto do Executivo Municipal.


Art. 8º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições legais em contrário, especialmente as  Leis 339/2000, 325/99, 287/98,  191/97 e 073/94.

Gabinete do Prefeito Municipal de Irati, Estado de Santa Catarina, em 15 de março de 2006.

NEURI MEURER

Prefeito

Esta Lei foi registrada e publicada em data supra.

EMERSON PEDRO BAZI

Assessor de Administração e Planejamento







